
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2886330 - RJ (2025/0094399-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : M S M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : P H C DA S M
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS LOSSO DOS SANTOS - RJ081909

VIVIANNE DINIZ COSTA DA SILVA - RJ157468

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE ALIMENTOS. OMISSÃO. NÃO
OCORRÊNCIA.  LOCALIZAÇÃO. CONSTRIÇÃO DE BENS. PAGAMENTO
DÍVIDA.POSSIBILIDADE. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão,  solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no
sentido pretendido pela parte.
2. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de ser possível a
realização de diligências em nome do cônjuge virago para a localização de
bens adquiridos na constância do casamento.
3. Agravo conhecido para conhecer  do recurso especial e negar-lhe
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso06/08/2025 12/08/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE ALIMENTOS. OMISSÃO. NÃO
OCORRÊNCIA.  LOCALIZAÇÃO. CONSTRIÇÃO DE BENS. PAGAMENTO
DÍVIDA.POSSIBILIDADE. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão,  solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no
sentido pretendido pela parte.
2. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de ser possível a
realização de diligências em nome do cônjuge virago para a localização de
bens adquiridos na constância do casamento.
3. Agravo conhecido para conhecer  do recurso especial e negar-lhe
provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por M S M   contra a decisão que inadmitiu
recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM AÇÃO DE"

ALIMENTOS. RECORRENTE QUE SE INSURGE CONTRA A DECISÃO
INDEFERIU OS REQUERIMENTOS FORMULADOS EM FACE DO CONJUGE
DO EXECUTADO, NÃO SENDO AQUELE PARTE DA RELAÇÃO PROCESSUAL.
PODE O EXEQUENTE REQUERER AO JUDICIÁRIO A REALIZAÇÃO DE
CONSULTA ELETRÔNICA AOS ÓRGÃOS DE PRAXE, INDEPENDENTEMENTE
DO ESGOTAMENTO DE TODAS AS DILIGÊNCIAS NA BUSCA DE BENS DO
DEVEDOR. SUMULA 425 DO EG. STJ. A CONSULTA ON LINE AOS
SISTEMAS INFORMATIZADOS DE PESQUISAS PELO MAGISTRADO PARA
LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO, BEM COMO
ENDEREÇOS ATUALIZADOS, É UM INSTRUMENTO QUE FOI COLOCADO À
DISPOSIÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO PARA DAR CUMPRIMENTO AOS
PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. EXECUTADO E SUA ESPOSA CASADOS PELO REGIME
PARCIAL DE BENS. ESPOSA DO DEVEDOR QUE NÃO FEZ PARTE DA
RELAÇÃO PROCESSUAL, CONTUDO, OS BENS REGISTRADOS EM SEU
NOME, ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO COM RECURSO DO
CASAL, ESTÃO SUJEITOS À EXECUÇÃO, NOS MOLDES DOS ARTS. 790, IV
e 843 DO CPC, E, DO ART. 1.658 DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES DO
TJRJ. CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO.  " (e-STJ fl.  56).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 103/107).
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 7º, 11, 371,

489, § 1º, I, II, III e IV, 833, V, e 1.022, II, do Código de Processo Civil e 1.643, I e II,
1.644 e 1.664 do Código Civil.

Sustenta que
 

"(...) o E. Tribunal a quo não se manifestou, de forma
fundamentada, quanto ao argumento de que somente as dívidas contraídas
nos termos dos artigos 1.643 incisos I e II do Código Civil repercutem para o
casal e obrigam solidariamente ambos os cônjuges, conforme estabelece o
art. 1.644 do Código Civil, não sendo, obviamente, a hipótese de alimentos
para o Agravante, resultando, desta forma, ofensa ao 1.664 do Código Civil.

Também não houve manifestação sobre a impenhorabilidade do
táxi utilizado para renda alimentar da família, tendo proteção nos termos do
art. 833, V do Código de Processo Civil." (e-STJ fl. 119).
 
Aduz, ainda, buscar "(...)  no presente Recurso Especial a apreciação de

matéria puramente jurídica quanto ao reconhecimento de que obrigação alimentar não
" (e-STJtem o condão de alcançar o patrimônio comum do casal ou a meação do cônjuge.

fl. 120).
Com  as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à

interposição do presente agravo.
O MPF opinou pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 887/893).
É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
obrigação solidária dos cônjuges, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"(...) 
Se insurge o Recorrente contra a decisão do magistrado de

primeiro grau de jurisdição que indeferiu todos os requerimentos formulados
em face da cônjuge do executado, já que ela não é parte no processo.

Consta dos autos cópia de Certidão de Casamento às fls.382, em
que demonstrado ser o Executado casado sob o regime da comunhão
parcial de bens.

Aplica-se ao caso as regras dos art. 790, inc. IV e 843, ambos do
Código de Processo Civil, bem como a regra expressa no art. 1.658 do Código
Civil.

A localização de bens do cônjuge virago através de pesquisas nos
Sistemas de consulta pelo Poder Judiciária não implica em quebra de sigilo
de informações patrimoniais, inexistindo afronta à regra expressa no art. 5º,
inc. X da Constituição Federal.

A busca dos bens que constem em nome da esposa do
executado se torna necessário para esclarecer se podem responder
pela dívida perseguida pelo exequente.

(...)
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Se observa ser plenamente cabível a pesquisa aos Órgão de
Praxe para localização de bens da esposa do devedor, para saber se,
em havendo bens registrados em seu nome, estes também pertencem
ao devedor, por força da meação, sendo passíveis de constrição para

.garantia da execução, respeitando-se a meação
O Superior de Justiça, em sede de recurso repetitivo, já se

posicionou no sentido da desnecessidade do esgotamento de diligências pelo
credor para que o Poder Judiciário proceda à pesquisa de bens do executado
pelos sistemas RENAJUD (consulta à base de dados do Registro Nacional de
Veículos Automotores) e INFOJUD (consulta aos dados cadastrais dos
contribuintes, bem como cópias das declarações do Imposto de Renda), isto
porque, são meios colocados à disposição dos credores para simplificar e
agilizar a busca de bens aptos a satisfazer os créditos executados.

(...)
O sistema SNIPER implantado pelo CNJ, de uso exclusivo do

Poder Judiciário, é uma ferramenta que atua na facilitação da execução e
cumprimento de sentença, que independe de esgotamento de outras
diligências para busca de bens, tema 425 do STJ.

Assim, a consulta on line aos sistemas Informatizados de
pesquisas pelo magistrado para localização de bens passíveis de constrição,
bem como endereços atualizados, é um instrumento que foi colocado à
disposição do Poder Judiciário para dar cumprimento aos princípios da
celeridade e efetividade da prestação jurisdicional, não havendo que se falar
em violação ao sigilo fiscal.

O pedido de penhora do imóvel em que reside o executado e sua
esposa deverá ser oportunamente apreciado pelo Juízo a quo, tendo vista
haver necessidade da informação se o imóvel ser trata de bem de família,
impenhorável." (e-STJ fls. 58/63-grifou-se).
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:

 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).13/2/2023 16/2/2023
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).13/2/2023 16/2/2023

 

Ademais, não há reparo a fazer ao entendimento exarado na origem,
porquanto está em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte  no
sentido de ser possível a realização de diligências em nome do cônjuge virago para a
localização de bens adquiridos na constância do casamento.

A saber:
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. EMBARGOS DE
TERCEIROS. PENHORA DE BEM INDIVISÍVEL SOBRE O QUAL RECAI O
DIREITO DE MEAÇÃO DA EMBARGANTE, ESPOSA DO EXECUTADO.
POSSIBILIDADE. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. PROTEÇÃO
AFASTADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REEXAME.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da
impenhorabilidade do bem de família não se aplicar às execuções de dívidas
oriundas de pensão alimentícia, em razão da exceção prevista no art. 3º,
inciso III, da Lei 8.009/1990.
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange
os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do
permissivo constitucional.
3. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão
recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o
que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita,
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.030.654/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )8/8/2022 10/8/2022

 
"PROCESSO E DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL.
PENHORA, EM EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, DA MEAÇÃO DO DEVEDOR,
RELATIVA ÀS QUOTAS SOCIAIS DE SUA COMPANHEIRA EM SOCIEDADE
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. POSSIBILIDADE, TENDO EM VISTA O
DISPOSTO NO ARTIGO 655, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
TODAVIA, É MEDIDA QUE, NOS MOLDES DO PREVISTO NO ARTIGO 1.026,
COMBINADO COM O ARTIGO 1.053, AMBOS DO CÓDIGO CIVIL, SÓ PODE
SER DEFERIDA EM ÚLTIMO CASO, SE NÃO HOUVER LUCRO A SER
DISTRIBUÍDO AOS SÓCIOS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA
CONSERVAÇÃO DA EMPRESA E DA MENOR ONEROSIDADE DA EXECUÇÃO.
1. Aplica-se à união estável o regime da comunhão parcial de bens,
portanto a remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça admite a penhora da meação do devedor para satisfação de

podendo, nos moldes do disposto no artigo 655, VI, dodébito exequendo, 
Código de Processo Civil, recair sobre as quotas sociais de sociedade
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limitada pertencentes a sua companheira, ainda que exista vedação no
contrato social da sociedade empresária à livre alienação das cotas, sem que
isso, contudo, implique a admissão como sócio daquele que arrematar ou
adjudicar. Precedentes do STJ.
2. No entanto, não se pode ignorar que o advento do artigo 1.026 do Código
Civil relativizou a penhorabilidade das quotas sociais, que só deve ser
efetuada acaso superadas as demais possibilidades conferidas pelo
dispositivo mencionado, consagrando o princípio da conservação da empresa
ao restringir a adoção de solução que possa provocar a dissolução da
sociedade empresária e maior onerosidade da execução, visto que a
liquidação parcial da sociedade empresária, por débito estranho à empresa,
implica sua descapitalização, afetando os interesses dos demais sócios,
empregados, fornecedores e credores.
3. Com efeito, tendo em vista o disposto no artigo 1.026, combinado com o
artigo 1.053, ambos do Código Civil, e os princípios da conservação da
empresa e da menor onerosidade da execução, cabia à exequente adotar as
devidas cautelas impostas pela lei, requerendo a penhora dos lucros
relativos às quotas sociais correspondentes à meação do devedor, conforme
também a inteligência do artigo 1.027 do Código Civil; não podendo ser
deferida, de imediato, a penhora das cotas sociais de sociedade empresária
que se encontra em plena atividade, em prejuízo de terceiros, por dívida
estranha à referida pessoa jurídica.
4. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.284.988/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em , DJe de -grifou-se)19/3/2015 9/4/2015

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO CARACTERIZADA. SUPRIMENTO. NECESSIDADE.
ACOLHIMENTO SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Verificada a ausência de manifestação acerca de tese veiculada pela
parte recorrida desde as contrarrazões do recurso especial, impõe-se o
suprimento da omissão.
2. Segundo o entendimento jurisprudencial desta Corte, é possível que os
bens indivisíveis sejam levados à hasta pública por inteiro, reservando-se ao
meeiro a metade do preço alcançado.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos infringentes."
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.347.068/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )24/2/2015 2/3/2015

 
Anota-se, ainda, que o tema envolve reexame de matéria fática (Súmula 7

/STJ).
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer  do recurso especial e

negar-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.

Documento eletrônico VDA48206193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2025 15:36:27
Código de Controle do Documento: c3d9057d-103a-4641-9940-4fe5a62d02ac



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.886.330 / RJ
Número Registro: 2025/0094399-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00948568220228190000 029363720068190081 202524500199 29363720068190081
948568220228190000

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M S M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : P H C DA S M
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS LOSSO DOS SANTOS - RJ081909

VIVIANNE DINIZ COSTA DA SILVA - RJ157468

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - FIXAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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